
4 
I- 

U 

S Qlâmara Municipal lit 
TERRA BA MANGA 	 41ztalrn be Ifto Ijinuto 

AUTOGRAFO N.° 3985/2019 	Lei n.° 	 I 
PROJETO DE LET N.° 005/20 19 do Executivo: 

"DISPÔE SOBRE A POL±TICk DOS DIREITOS 
DA CRIANA E DO ADOLESCENTE, DO 
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANA E DO ADOLESCENTE, DO 
CONSELHO TUTELAR E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS CORRELATAS" 

A CAMARA MUNICIPAL DE JARDINOPOLIS APROVOU A SEGUINTE LEI: 

CAPITULOI 

DA DISPOSIcAO GERAL: 

ARTIGO 1 0 : Esta Lei dispöe sobre a Poiltica de Atendimento dos Direitos da 
Criança e do Adolescente e estabelece normas gerais para a sua adequada 
aplicação 

CAPITULO II 

DA POLiTICA DE ATENDIMENTO 

ARTIGO 20:  0 atendimento dos direitos da criança e do adolescente, no 
âmbito municipal, far-se-6 através da poiltica de atendimento prevista no artigo 
87 da Lei Federal 8.069/90 e suas alteraçôes. 

ARTIGO 3 0 : São órgäos da Politica de atendimento dos direitos da criança e do 
adotescente: 

I- Conseiho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

II- Conselho Tutelar; 

III Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

ARTIGO 4 0 : 0 Municipio poderà criar os programas e serviços a que alude 
artigo 20 desta lei, nos termos da L& Federal, mediante prévia autorização do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, inclusive: 
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I - Consórcios intermunicipais para atendimento regionalizado; 

II- Instituir e manter entidades governamentais de atendimento; 

III - Parcerias corn entidades e instituiçöes especializadas. 

§ 10. Os prograrnas serâo classificados como proteçäo ou socioeducativos, 
destinados as crianças e ao adolescente, ern regime de: 

a) Orientaço e apoio sociofamiliar; 
b) Apoio socioeducativo em meio aberto; 
c) Colocaçäo familiar; 
d) Acoihimento Institucional; 
e) Prestaçâo de Sei -viço a Comunidade; 
f) Liberdade assistida; 
g) Semiliberdade; 
h) Tnternaçâo. 

§ 20 . E vedada a criaçâo de programas de caráter compensatório da ausência 
ou insuficiência das poilticas sociais básicas no municIpio, sém a prévia 
rnanifestaçâo do Conseiho Municipal dos Direitos da Criança e doAdolescente. 

ARTIGO 5°: As entidades governamentais e näo governamentais deverâo 
inscrever seus programas, especificando os regimes de atendimento, no 
Conseiho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o qual manterá 
registro das inscriçöes e de suas atteraçôes, do que fará cOmunicação ao 
Conselho Tutelar e as autoridades judiciárias, observado o disposto da Lei 
Federal. 

CAP±TULO III 

DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANcA E DO 
ADOLESCENTE 

SEcAOI 
DA cRIAcA0, DA COMPOSIçAO E DO MANDATO. 

ARTIGO 60 : Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, cornposto de 10 (dez) membros ativos e seus respectivos 
suplentes, como órgão deliberativo e controlador da politicà municipal de 
atendimento aos direitos da criança e do adolescente, vinculado ao Gabinete do 
Prefeito, observada a composiçâo paritâria de seus .componentes, nos termos 
do Artigo 88, Inciso II, da Lei Federal 8069/90 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente. 
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PARAGRAFO UNICO: 0 Coriselho elaborarâ o seu Regimento Interno, no prazo 
máxirno de 30 (trinta) dies, contados a partir da aprovaçäo da presente lei, 
devendo ser aprovado por maioria absolute dos conselheiros, podendo ser 
revisto quando necessârio. 

ARTIGO 70 : Na composição do Conseiho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, serào observados os seguintes principios de representacào: 

I- Area Governamental: 

1- 05 (cinco) membros ativos e respectivos suplentes representando o 
Poder POblico e provenientes preferencialmente dos seguintes órgâos 
municipais: 

a) Assistência Social; 
b)Saüde; 	- 
c) Educaçäo; 
d) Finances; 
e) Esporte e Cultura. 

ii- Area Não Governamental: 

1- 05 (cinco) membros titulares e respectivos suplentes representando a 
Sociedade Civil organizada de defesa ou atendimento dos .direitos da 
Criança e do Adolescente, ou ainda de movimentos comprovadamente 
ligados a Criança e ao Adolescente do Municipi. 

• 	 sEcAo xx 
DAREPRESENTAcA0 

• 	ARTIGO 8°: Os representantes do Poder Püblico seräo indicados pelo Prefeito, 
dentre pessoas de reconhecida probidade, capacidade e poder de decisâo no 

• 	âmbito dos respectivos órgãos. 

ARTIGO 90 : Os representantes da Sociedade Civil serâo eleitos em Assembleia 
Geral especilica para essa firialidade, convocada através de Edital pelo Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

ARTIGO 10: A designaçâo dos rnernbros do Conselho compreenderá a dos 
respectivos suplentes, todos pare urn mandato de 2 (dois) anos, permitidas 2 
(dues) reconduçöes por igual perlodo. 

ARTIGO 11: Os rnembros do Conselho deverào set pessoas de cornprovada 
idoneidade moral, disponibilidade para a funçâo e reconhecida experiência na 
area de defesa ou atendimento dos direitos da criança edo adplescente. 
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ARTIGO 12: A funçâo de membro do Conselho é considerada de interesse 
póblico relevante e não serâ rernurierada em qualquer hipótese. 

• ARTIGO 13: Perderá direito a representação o Conselheiro que falter, 
injustificadarnente, três reuniöes consecutivas ou cinco alternadas, convocando-
se para substitul-lo o respectivo suplente pare o tempo da representaçâo. 

ARTIGO 14: 0 C.M.D.C.A elegerá, entre seus membros, urn presidente, urn 
vice -presidente, um 10 (prirneiro) Secretârio, urn 2 0  (segundo) Secretário, urn 
10 (prirneiro) Tesoureiro e um 20  (segundo) Tesoureiro, corn atribuiçöes 
definidas no Regirnento Interno. 

ARTIGO 15 Os representantes do Poder Pubtico que perderem a qualidade de 
servidor municipal, perderâo automaticamente o seu rnandato, assumindo em 
seu lugar outro representante, que sera indicado pelo Prefeito Municipal no 
prazo de 10 (dez) dias da vacância 

PARAGRAFO UNICO: Candidatando-se a cargo eletivo majoritário ou 
proporcional, o conselbeiro devera desincornpatibilizar-se corn as sues funçöes 
de mernbro do Conseiho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e 
sera substituido pelo respectivo suplente 

SEcAO xxx 
DA COMPETENCIA DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS 

DA CRIANA E DO ADOLESCENTE 

ARTIGO 16- Compete ao Conselho Municipal dos Direitos cia Criança e do 
Adolescente 

I- Forrnular a politica municipal dos direitos da criança e do adolescente, 
fixando prioridades pare a consecuçâo das açöes, a captaçäo e aplicaçäo 
de recursos; 

II- Zelar pela execuçâo dessa politica, atendida as peculiaridades das 
crianças e dos adolescentes, de suas famulias, de seus grupos de 
vizinhança e dos bairros ou da zona urbana ou rural em que se 
localizem; 

III- Opinar sobre as. prioridades a serern incluldas no planejarnento do 
MunicIpio, em tudo que se refira ou possa afetar as condiçöes de vida das 
crianças e dos adolescentes; 

IV- Estabelecer critérios, forrnas e meios de fiscalizaçâo de tudo quanto se 
execute no rnunicIpio, que possarn afetar as sues decisöes; 

IV - Estabelecer critérios, forrnas e meios de fiscaiização das iniciativas que 
envolvarn crianças e adolescentes e possarn afetar seus direitos; 

V- Registrar ou cancelar registros .das entidades n50-governarnentais de 
defesa e atendirnento aos direitos da criança e do adolescente que 
mantenham programas ou projetos de: 
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a) Orientaçâo e apoio sociofamiliar; 
b) Apoio socioeducativo em rneio aberto; 
c) Colocaçäo familiar; 
d) Acolhimento institucional; 
e) Prestaçâo de Serviço a Comunidade; 
f) Uberdade assistida; 
g) Semiliberdade; 
h) Internaçâo. 

VI- Promover a inscriçâo e cancelamento dos programas e projetos de 
atendirnento das entidades governarnentais e nào-governamentais, 
conforme Artigo 90; Parágrafo Unico da Lei Federal 8069/90 - Estatuto 
da Criança edo Adolescente; 

VII- Promover o registro e cancelamento das entidades não-governamentais, 
conforme Artigo 91 da Lei Federal 8069/90 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente, 

VIII- Gerir 0 Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, por 
intermédio de urn Conselho Administrativo, composto paritãriamente por 
4 (quatro) membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, nos terrnos do seu Regirnento Interno, podendo destinar 
recursos para os programas das entidades governamentais e repassando 
verbas para as entidades nâo governamentais, 

IX- Coordenar o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, 
X- Dar posse aos membros escolbidos para o Conselho Tutelar, conceder-

Ihes licença nos termos do respectivo regulamento e declarar vago 0 

cargo pôr perda do mandato, nas hipóteses previstas na legislaço em 
vigor. 

XI- Mobilizar a opiniâo pOblica nosentido da indispensével participaçâo dos 
diversos segmentosda comunidade na soluçâo dos problemas referentes 
a criança e ao adolescente; 

XII- Realizar e incentivar campanhas e eventos prornoctonais, educativos e de 
conscientizaçâo do Direito da Criança e do Adolescente; 

XIII- Elaborar seu Regimento Interno, 
XIV- Receber, apreciar e pronunciar-se quanto as denüncias e queixas que 

lhes forern forrnuladas por qualquer cidadão ou entidade que dizern 
• respeito a proteçâo e defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
• por •órgâo gpvernamental ou. não, encaminhando-as aos órgâos 

corniSetentes; 
XV- Regulamentar, organizar, coordenar, bern como adotar todas as 

providências que julgar cabIveis para 0 efetivo cumprirnento das 
disposiçöes desta Lei. 

PARAGRAFO UNICO: Os mernbros do Conselho ficam declarados agentes 
páblicos da adrninistraçâo municipal, nâo se subrnetendo a nenhurna relaço de 
ernprego ou remuneraçäo. 

sEçAolv 
DAS REUNIOES E DECISÔES 
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ARTIGO 17 Ordinariamente, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente reunir-se-á mensalmente e, extraordinariamerite, sempre que 
ocorrerem circunstâncias queexijam a sua convocação. 

§ 10_ 0 Conselho promoveré audiências póblicas, sempre que possIvel e for 
conveniente, para orientaçäo da populaçâo e discussâo da problemética da 
criança e do adolescente: 

a) Pará apresentar relatórios de suas atividades realizadas durante o ano 
para definiçâodas açöes politicas bãsicas de atendimento; 
b) Por ocasiâo da elaboraçâo da proposta orçamentaria do Poder Publico, 
C) 	Sempre que possivel e for conveniente, para orientaçäo da populaçâo e 
discussäo da problematica da criança e do adolescente 

§ 20 As resoluçöes do Conseiho somente prevalecerão mediante o voto 
favorével da maloria absoluta dos seus membros. 

§ 30_ 0 Conselho divulgara por edital, ternario e as respectivas deliberaçOes e 
conclusôes decididas nas audiências publicas 

ARTIGO 1& Qualquer cidado ou grupo de pessoas da sociedade civil podera 
contribuir e subsidiar para a melhoria do funcionamento do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e Adolescente para a aplicaçâo politica municipal 
instituida por esta lei 

CAPiTULO IV 

DO FUNDO MUNICIPAL PARA Os DIREITOS 
DA CRIANA E DO ADOLE5CENTE 

ARTIGO 19: Fica criado o Fundo Municipal para os Direitos da Criança e do 
Adolescente, que serâ regido pelok  Conselho Administrativo previsto no inciso 
VIII do Artigo16 desta Lei. 

ARTIGO 20: 0 Poder Executivo Municipal designará um servidor pCiblico, 
preferencialmente urn contador da Secretaria de Finanças, que atuará coma 
gestor contâbil, e sera' responsável pelo sistema de controle e ordenador de 
despesas do Fundo, e que efetuará emissâo de empenho, autorizaçâo de 
pagamento, suprimento ou dispêndio de recursos aprovados pelo Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

PARAQRAFO UNICO: 0 sistema de controle deverá permitir e garantir 
precisäo no registro dos dados sobre doaçöes de pessoas fisicas e juridicas, 
facilitando a emisso de recibos aos doadores e a posterior prestaçäo de 
informaçöes 6 Secretaria da Receita Federal (SRF). 
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ARTIGO 21: 0 Fundo Municipal para Os Direitos da Criança e do Adolescente 
destina-se ao atendimento dos direitos da criança e do adolescente, 
obedecebdo ao disposto nesta Lei, constituindo-se: 

I - 	Pela dotaçâo consignada anualmente no orçamento do municIpio para a 
assistência voltada a criança e ao adolescente; 
II - Pelos tecursos provenientes dos Conseihos Nacional e Estadual dos 
Direitos da Criança e doAdolescente; 
III - Pelas doaçöes, auxIlios, contribuiçôes e legados que [he venham a ser 
destinados; 
IV - Pelos valores provenientes de multas decorrentes de condenaçöes em 
açöes avis ou de imposiçâo de penalidades administrativas previstas na lei 
Federal, 
V - 	Pelos valores resultantes da contribuição de pessoas fisicas ou juridicas, 
de acordo corn o artigo 260, da Lei Federal n° 8.069/90; 
VI - Pelas rendas eventuais, inclusive, aos resultantes de depósitos 
aplicaçôes de capitais; 
VII - Por outros recursos que [he forem destinados 

§ 1 0  - A destinaçâo das doaçöes, auxIlios, contribuiçôes e legãdos descritos nos 
incisos III e V, deste artigo, desde que apontado pelos colaboradores qual a 
Entidade a ser beneficiada, devera ser direcionada na proporção de 60% 
(sessenta por cento) a entidade indicada, desde que devidamente cadastrada 
no Conseiho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, sendo que os 
outros 40% (quarenta por cento), déverâo permanecer. no Fundo Municipal, 
para repasse as demais despesas e entidades tambem cadastradas, excluindo-
se a já beneficiada em,cada caso, de acordo corn as dernais estipulaçöes des 
legislaçôes aplicáveis. 

§ 20  - A Entidade Beneficiada podera solicitar o acumulo da aplicaçâo do 
recurso do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA 
destinado e definido através do Piano de Aplicação Financeira do ano exercIcio 
para 0 exercIcio seguinte, por no máximo 2 (dois) anos. 0 valor acumulado 
ficará aplicado na conta do FMDCA, e, serã garantido a Entidade o repasse do 
valor total sem o adicional . da aplicação finSnceira. Esta solicitaçâo deverá 
cumprir as datas e exigências documentais previstas no Cronograma de 
Aplicaçäo Financeira do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDçA. 

CAPITULO V 
DO CONSELHO TUTELAR 

• . 	 sEcAoI 
DA cRIAcAO, DA coMPOsIcAO, vINcuLAcAO, FUNcAO E MANDATO 
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ARTIGO 22: Fica criado o Conselho Tutelar, como órgão permanente e 
autônomo, näo jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo 
cumprimento dos Direitos da Criança e do adolescente, definidos na Lei federal 
8069/90 - Estatuto d,a Criança e do Adolescente. 

ARTIGO 23: 0 Conselho Tutelar, como órgäo integrante da administraçâo 
püblica local, serã composto de cinco (05) . membros efetivos, que 
desempenharäo a fUnçäo de conseiheiro tutelar, escolhidos pela comunidade 
local para mandato de quatro anos, permitida urna recondução por processo 
eleitoral, observando-se os demais requisitos desta lei. 

ARTIGO 24:. 0 Conselho Tutelar ficará vinculado administrativamente a 
Secretaria de Assistência Social do Municipio 

ARTIGO 25 0 exercicio efetivo do cargo de conseiheiro tutelar constituira 
serviço publico relevante, estabelecera presunçâo de idoneidade moral 

SEcAOII 
DAS ATRIBLJIcÔES DO CONSELHO TUTELAR 

ARTIGO 26 Sâo atribuiçöes do Conselbo Tutelar 

- zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, 
definidos na Lei e na Constituiçâo Federal, 

II - atender as crianças e adolescentes nas hipoteses previstas nos artigos 
98 e 105, da Lei n°8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente, aplicando as medidas previstas no artigo 101, I a VII, do mesmo 
Diploma Legal, 

Ill - atender e aconselhar os pals ou responsâvel, aplicando as medidas 
previstas no artigo 129, I a VII, da Lei no .  8.069, de 13 de jutho de 1990 - 
Estatuto da Criança e do Adolescente; 

IV - fiscalizar, em parceria corn o Ministerio Publico e a autoridade 
judiciária, as entidades püblicas e particutares de ateridimento e os programas 
e serviços de que trata a Lei n° 8.069, de 13 de jutho de 1990 - Estatuto da 
Criança e do Adolescente, adotando de pronto as medidàs administrativas ou 
judiciais necessárias a remoçâo de irregularidades porventura verificadas; 

- representar a Justiça da Infância e da Juventude visándo a aplicaçäo de 
penalidade por infraçöes cometidas contra as normas de proteçâo a infância e a 
juventude, previstas nos artigos 245 a 258-13, da Lei n° 8.069, de 13 de julho 
de 1990 - Estatuto da Criança e do Adotescente; 

VI - assessorar o Poder Executivo local na elaboração do Piano 
Orçarnentãrio •Plurianuat, tel de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária 
Anual, zelando para que estas contemplern os recursos necessários aos pianos 
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e programas de atendimento dos d I r e Ito s I n f a n to -juvenis, de acordo 
corn as necessidades especIficas locals, observado o principlo constitucional da 
prioridade absoluta a criança e ac adolescente; 

VIE - sugerir aos Poderes Legislativo e Executivo Municipais a ediçâo de 
normas e a alteração da legislaçâo em vigor, bern como a adoçào de medidas 
destinadas a prevençào e promoçâo dos direitos de crianças, adolescentes e 
suas famIlias; 

VIII - encaminhar ao Ministério Püblico noticia de fato que constitua infraçâo 
penal contra os direitos da crianca ou adolescente ou que constitua objeto de 
açâo civil, indicando-Ihe os elementos de convicçâo; 

IX - representar, em nome da pessoa e da familia, contra a violaçäo dos 
direttos prevtstos no artigo 220, §30,  inciso II da Constituiço Federal, 

X - representar ao Ministerto Publico, para efeito das açöes de perda ou 
suspensâo do poder familiar, após esgotadas todas as tentativas de 
preservaçäo dos vInculos familiares; 

Xl - promover e incentivar, na comunidade e nos grupos profissionais, açöes 
de divuIgaço e treinamento para o reconhecimento de sintomas de maus-
tratos em crianças e adolescentes, 

XII - participar das avaIiaçöes pertodicas da implementação dos Pianos de 
Atendirnento Soctoeducativo, nos moIdes do previsto no art 18, §20,  da Let n° 
12.594, de 18 de janeiro de 2012 - Let do SINASE 

§ 10. 0 membro do çonseiho Tutelar, no exercIcio de suasatribuiçöes, terâ 
Iivre acesso a todo local onde se encontre criança ou adolescente, ressaivada 
a garantia constituctonal de inviolabilidade de domiciIto, conforme disposto no 
artigo 50,  inciso XI, da Constituiçäo Federal 

§ 20 . Pare o exercIclo da atr!buic& contida no inciso VI deste artigo e no 
artigo 16, inciso Ix, da Lei n° 8.069, de 13 de juiho de 1990 - Estatuto da 
Criança e do Adolescente o Conseiho Tutelar deverá ser consultado quando 
da elaboraçâo das propostas de Piano Orçamentãrio Piurianual, Lei de 
Diretrizes Orçamentârias e Lei Orçamentáriá Anuat do municiplo onde 
atua, participando de sua definição e apresentando sugestöes para pianos e 
programas de atendimento a populaçâo infanto-juvenil, a serem contempiados 
no orcamentp pábIicode forma prioritária, a teor do disposto nos artigos 40, 

caput e PARAGRAFO UNICO, almneas "c" e "d", da Lei no 8.069, de 13 de juiho 
de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente e art. 227, caput, da 
Constituição Federal. 

• ARTICO 27: Para a exercicio de suas atribuiçöes, poderá o Cônselho Tutelar: 

- reduzir a termoi as declaraçôes do reclamante, instaurando o 
competente procedirnento aciministrativo investigatório, sem prejuIzo de, em 
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havendo indicios da prãtica de crimes, promover a imediata comuniceçâo do 
fato ao Ministério Páblico e a autoridade policial; 

II - entender-se diretamente com a pessoa ou autoridade reclamada, em 
die, local e horário previamente notificados ou acertados; 

III - expedir notificaçöés para colher depoimentos ou esclarecimentos e, 
em caso de näo comparecimento injustificado, requisitar conduçâo coercitiva, 
inclusive pela Policia Civil ou Militar, ressalvadas as prerrogativas funcionais 
previstas em lei; 

IV - promover diretamente a execu(;âo de suas decisöes, podendo pare 
tanto: 

a) requisitar serviços publicos, principalmente, nas areas de saude, 
educa(;ào, serviço social, previdéncia, trabalho e segurariça; 

b) representar junto a autoridade judiciâria e Ministério Püblico nos casos de 
descumprimento injustificado de suas deliberaçöes e requisiçöes. 

• 	V - requisitâr informaçöes, exames periciais e doçumentos de autoridades 
municipais, bem como dos.órgãos e entidades da administraçäo direta, indireta 
ou fundacional, vinculadas ao Poder Executivo Municipal, 

VI - requisitar informaçöes e documentos a organizaçöes privadas, para 
instruir os procedimentos administrativos instaurados, 

VII - requisitar certidöes de nascimento e de óbito de criança ou 
adolescente quando necessário; 

VIII - participar des reuniöes e sessöes deliberativas do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente e demàis Conselhos Deliberativos de 
polIticas püblicas existentes em âmbito municipal, assessorando-os na definição 
da polItica municipal de atenØimento a criança e ao adolescente, tendo 
assegurado direito de voz, conforme previsto no regimento interno do órgào; 

IX - articular açöes integradas com outrôs órgàos e autoridades, como as 
PolIcias Civil e Militar, Secretarias & Departamentos municipais, Ministérlo 
Páblico e Poder Judiciârio; 

X - estabelecer intercâmbio pernianente com entidades ou órgâos páblicos 
ou privados que atuem na area da infância e da juventude, para obtençâo de 
subsidios técnicos especializados necessârios ao desempenho de suas lin; 

XI - participar e estimular o funcionamentd continuado dos espaços 
intersetorials locals destinados a articulaçäo de açöes e a elaboraçâo de pianos 
de atuaçäo conjunta focados rias famIlias em situaçào de violéncia a que se 
refere o art. 70-A, inciso VI, da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 - 
Estatuto da Criança e do Adolescente; 
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XII - encaminhar a autoridade judiciária os casos de sua competência; 

XIII providenciar, quando necessário, a imediata e adequada execuçâo, 
pelo órgäo municipal competente, medida estabelecida pela autoridade 
judiciâria, dentre as previstas no artigo 101, de I a VI, da Lei no 8.069, de 13 
de juiho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, para o adolescente 
autor de ato infracional. 

§ 1 0 . 0 membro do Conseiho Tutelar seré responsável pelo uso indevido 
das inforctiaçöes e documentos que requisitar, nas hipóteses legais de sigilo. 

§ 2 0  E vedado 0 exercicio das atribuiçöes inerentes ao Conselho Tutelar 
por pessoas estranhas a instituiçâo e/ou que não tenham sido escoihidas pela 
comunidade, no processo a que alude o CapItulo V desta. Lei, sob pena de 
nulidade do ato praticado. 

§ 30 As requisiçöes efetuadas pelo Conselho Tutelar as autoridades, órgãos 
e entidades da Adrninistraçäo Póblica direta, indireta ou fundacional, dos 
Poderes Legislativo e Executivo Municipals serâo cumpridas gratuitarnente e 
corn a rnais absoluta prioridade, respeitando-se os principios da razoabilidade e 
da legalidade. 

§ 40 A falta ao trabaiho do convocado, em virtude de atendimento a 
notificaçâo ou requisiçâo do Conselho Tutelar, nào autoriza desconto de 
vencimentos ou salario, considerando-se de efetivo exercicio, para todos os 
efeitos, rnediante comprovaçâo escrita do rnernbro do órgâo. 

ARTIGO 28: E déver do Conselho Tutelar, nos termos do Estatuto da 
Criànça e do Adolescente, ao tornar conhecimento de fatos que 
caracterizem ameaça ou violaçäo dos direitos da criança e do adolescente, 
adotar os procedimentos legais cabiveis e se necessário, aplicar as medidas de 
proteço destinadas aos pals ou responsãveis previstas na Iegislaçâo, que 
estejarn ern sua esfera de atribuiçöes, conforme previsto no artigo 136, da 
Lei no 8.069, de 13 de juiho de 1990 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente, sem prejuIzo do encarninharnento do caso ao Ministério Páblico, 
80 Poder Judiciário e/ou a autoridade policial, a depender do caso. 

§ 10• A autoridade do Conselho Tutelar para aplicar medidas de proteção 
destinadas aos pals ou responsável, dentre outras providências tomadas no 
âmbito de sua esfera de atribuiçöes , deve ser entendida como a funçâo de 
decidir, em nome da sociedade e corn fundamento no ordenamento jurIdico, a 
forma mais répida, adequada e menos traurnática de fazer cessar a ameaça 
ou violaçäo dos direitos da criança e .do adolescente. 

§ 20. A autoridade pára tornada de decisöes, no âmbito da esfera de 
atribuiçöes do Conselho Tutelar, 6 inerente ao Colegiado, sornente sendo 
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admissIvel a atuaçâo individual emsituaçöes excepcionais, conforme previsto 
nesta Lei. 

ARTIGO 29: 0 Conselho Tutelar e seus integrantes exercerâo 
exclusivamente as atribuiçöes previstas no Estatuto da Criança e do 
Adolescente e nesta Lei, não podendo ser criadas novas atribuiçöes por ato de 
autoridades dos Poderes Judiciário, Legislativo ou Executivo municipal, 
estadual, distrital ou do Ministério Páblico. 

ARTIGO 30: As decisöes do Conselho Tutelar efetivadas no âmbito de suas 
atribuiçöes e obedecidas as formalidades legais, tern eflcácia plena e so 
passiveis de execuçâo irnediata, observados os princIpios da intervençâo 
precoce e da plioridade absoluta a criartça e ao adolescente, 
independentemente do acionamento do Poder Judiciário. 

§ 10 Em caso de discordância corn a decisâo tornada, cabe a qualquer 
interessado provocar a• autoridade judiciária no sentido de sua revisâo, na 
forma prevista pelo artigo 137, da Lei n° 8.069, de 13 de julho dc 1990 - 
Estatuto da Criança e do Adolescente, sern prejuIzo do imediato 
curnpi-irnento da determinaço ou requisiço pela pessoa ou autoridade páblica 
a qual for aquela endereçada. 

§ 20 Enquanto nâo suspensa ou revista pelo Poder Judiciario, a decisão 
tornada pelo Conseiho Tutelar deve ser imediata e integrairnente cumprida 
pelo destinatario, sob pena da pratica da infraçâo adrninistrattva prevista no 
artigo 249 e dos crimes tipificados no artigo 236 da Lei no 8.069, de 13 de 
julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente e no artigo 330 do 
Código Penal. 

§ 30• 0 caráter resolutivb da intervençâo do Conselho Tutelar, no âmbito 
de sua esfera de atribuiçöes, näo impede qu.e, sempre que necessário, o Poder 
Judiciário e o Ministério Póblico sejam acionados ou informados das medidas 
adotadas. 

ARTIGO 31: No desempenho de suas atribuiçöes, o Conselho Tutelar nâo 
se subordina aos poderes Executivo, Legislativo, Judiciario, Ministeno Publico, 
Conseiho Municipal dos Direitos da Cr!ança e dc Adolescente ou outras 
autoridades püblicas, gozando de plena autonomia fundonal. 

PARAGRAFO UNICO. 0 Conselho Tutelar deverá manter relaço de parceria 
corn o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e demais 
Conselhos Municipais deliberativos- de polfticas páblicas, essencial ao trabalho 
em conjunto dessas instâncias de prornoçâp, 'proteçäo, defesa e garantia dos 
direitos das crianças e dos adolescentes. 

ARTIGO 32: A autonomia de que trata o artigo 131, da Lei n° 8.069, de 13 
de julho de 1990 - Estãtuto da Criança e do Adolescente no desobriga o 
Conselho Tutelar de prestar contas de seus atos e despesas, assim como de 
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fornecer informaçöes relativas a natureza, espécie e qua ntidade de casos 
atendidos, sempre que solicitado pelo CMDCA e lou Secretaria de Assistência 
Social, observado o disposto nesta Lei. 

ARTIGQ:33: 0 Conselho Tutelar será notificado, corn a antecedência devida, 
das reuniöes ordinérias e extraordinárias do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente e demais Conselhos Municipais. 

PARAGRAFO UNICO. 0 Conselho Tutelar pode encaminhar rnatérias a 
serern incluidas nas pautas de reuniâo do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e doAdolescente e dernais Conselhos Municipais, devendo para tanto 
ser observadas as disposiçöes do regimento interno destes órgâos, inclusive 
quanto ao direito de manifestaçâo na sessâo respectiva. 

sEcAo in 
DOS PRINC±PIOS A SEREM OBSERVADOS PELO CONSELHO TUTELAR 

ARTIGO 34: A criação, a organizaçäo e o funciobamento dos Conselhos 
Tutelares, assim como a atuaçâo dos respectivos rnernbros, devern levar ern 
conta as norrnas e princIpios contidos na Constituição Federal, na Convenção 
das Naçöes Unidas sabre as Dirëitos da Criança, na Lei no 8.069, de 13 de 
julho de 1990.' Estatuto da Criança edo Adolesceritee nesta Lei. 

PARAGRAFO UNICO. A aplicaçâo de medidas deve favorecer o diálogo e 
rneios de autocomposiçào de conflitos, corn prioridade a práticas ou medidas 
que sejarn restaurativas e que, sem prejuizo da busca da efetivação dos 
direitos da criança ou adolescente1 atendarn sempre que possIvel as 
necessidades de seus pals ou responsáveis. 

ARTIGO 35: No exercIcio da atribuiçäo prevista no artigo 95, da Lei no 
8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, ern 
sendo constatadasirregularidades nã entidade fisdalizada ou no programa de 
atendimento executado, o Conselho Tutelar fará imediata comunicaçâo do 
fato ao Conseiho Municipal dos Direitos cia Criança e do Adolescente e ao 
Ministério Páblico, sem prejuizo do oferecimento de representaçâo para fins 
de instauração de procedirnento judicial especIfico, de acordo corn o disposto 
no artigo 191, do rnesmo Diploma Legal. 

ARTIGO 36: Para o exercIcio de suas atribuiçöes o membro do Conselho 
Tutelar poderé ingressar devidarnente identificado: 

- nas salas de sessöes do Conselho Municipal ou Distrital dos Direitos da 
Criança e do Adolescente; 

II 	- nas salas e dependências das delegacias de polIcia e estabelecirnentos 
de internação coletiva; 
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III 	- nas entidades de atendimento e em qualquer recinto páblico ou 
privado no qual se encontrem crianças e adolescentes, ressalvada a garantia 
constitucional de inviolabilidáde de dorniculio. 

ARTIGO 37: Em qualquer caso, devérá ser preservada a identidade da 
criança ou adolescente atendida pelo Conseiho Tutelar. 

§ 10 . 0 membro do Conseiho Tutelar abster-se-á de prônunciar-se 
publicarnente acerca de casos especificos atendidos; 

§ 20 . 0 membro do Conseiho Tutelar é responsével pelo uso indevido das 
informaçöes e documentos que requisitar, nas hipótéses legafs de sigilo. 

ARTIGO 38: E vedado so Conselho Tutelar atuar na execução de medidas 
de proteçäo, destinadas sos pals ou responsâveis, a socioeducativas, tarefa 
que incumbe sos programas e serviços do atendimento ou, na auséncia 
destes, sos órgãos municipais e estaduais enëarregados da execuçáo das 
polIticas sociais püblicas, cuja intervenção deve ser, para tanto, solicitada ou 
requisitada junto ao respectivo gestor, sern prejuIzo da comunicaçâo da faiha 
na estrutura de atendimento so Conselho Municipal ou Distrital dos Direitos da 
Criança e do Adolescente e ao Ministerio Publico 

ARTIGO 39: Dentro de sua esfera de atribuiçôes, a intervençäo do Conselho 
Tutelar possth um caráter resolutivo, somente devendo acionar o •Ministério 
Póblico ou a autoridade judiciária nas hipóteses previstas no artigo 136 e 
incisos IV, V, X e XI e parágrafo ünico, da Lei n° 8.069, do 13 de juiho de 
1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente. 

§ 10. 0 Conselho Tutelar, se necessrio' corn o auxIllo do Conseiho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, devera articular ago-es corn 
o Ministério POblico e a Justiça da Inf3ncla e da Juventude, de rnodo a 
permitir o imediato acionamento de arnbos, de acordo corn o disposto no 
artigo 136, incisos IV, V e XI e parâgrafo ünico, da Lei no 8.069, de 13 de 
julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente. 

§ 20. Para fins do disposto neste artigo sera' observado, em qualquer caso, 
o principio da intervençâo minima a que se refere o artigo 100, parâgrafo 
ánico, inciso VII, da Lei n° 8.069, de 13 de juiho de 1990 - Estatuto da 
Criança e do Adolescente. 

sEcAolv 
DA COMPETENCIA TERRITORIAL. PARA AruAcAo 

DO CONSELHO TLJTELAR. 

ARTIGO 40: A competéncia serà determinada: 

I- 	Pelo domicIlio dos pais ou responsáveis; 
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II- 	Pelo lugar onde se encontrar a criança ou adolescentes, a falta pelos 
pals ou responséveis. 

§ 10. Nos casos de ato infracional praticado por criança, serà competente 
Conselho Tutelar do luger da açäo ou da ornissâo, observadas, por analogia e 
no que couber, as regras de conexäo, continência e prevençâo previstas na Lei 
Processual Civil. 

§ 20. 0 acompanharnento da execuço das medidas de proteçâo 
destinadas aos pais ou responsâvel poderá ser delegada ao Conselho Tutelar do 
local da residéncia destes, ou do local onde sediar-se a entidade em que a 
criança ou adolescente estiver acolhido. 

§ 30 Para fins do disposto no caput deste dispositivo, e admissivel a 
intervenção conjunta dos Conselhos Tutelares situados nos municipios limitrofes 
ou situados na mesma regiâo metropolitana. 

sEcAov 
DA 0RGANIzAçA0 DO CONSEIHO TUTELAR 

ARTIGO 41. A organizaçâo interna do Conselho Tutelar compreende 

- a Coordenaçäo administrativa, 

II - o Colegiado; 

Ill - os serviços auxiftares. 

PARAGRAFO (JNICO. 0 Conselho Tutelar elaborará seu Reiriiento Interno, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dies, contados da posse dos novos Conselheiros e 
deverá ser homologado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, no mesmo prazo. 

SUB-SEcAO i 
Da Coordenação Administrativa do Conseiho Tutelar 

ARTIGO 42: 0 Conselho Tutelar escolheré, cpnforrne previsto em seu 
regimento interno, o seu Coordenador administrativo, pare mandato de urn 
ano, sem possibilidade de recondução. 

ARTIGO 43: A destituiçâo do Coordenador administrativo do Conselho Tutelar, 
por iniciativa do Colegiado, somente ocorrerá ern havendo falta grave, nos 
rnoldesdo previsto nesta Lei, 
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PARAGRAFO UNICO. Nos seus afastamentos e impedimentos o Coordenador 
administrativo do Conseiho Tutelar serâ substituldo na forma prevista no 
regimento interno deste órgâo. 

ARTIGO 44: Compete ao Coordenador administrativo do Consetho Tutelar: 

I - coordenar as sessöes deliberativas do órgäo, participando das 
discussöes e votaçöes; 

II- convocar as sessöes deliberativas extraordinárias; 

Ill representar o• Conseiho Tutelar em eventos e solenidades ou 
delegar a sua representaçâo a outro Conseiheiro, 

IV - assinar a correspondência oficial do Conseiho Tutelar, 

V - zelar pela fiel aplicaçâo e respeito ao Estatuto da Criança e do 
Adolescenté, par todos os integrantes do Conseiho Tutelar; 

VI - participar do rodIzio de distribuição de casos, realizaçâo de 
diligências, fiscalizaçâo de entidades e da escala de sobreaviso, 

VII - pai-ticipar das reuniöes do Conseiho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, levando ao conhecimento deste as casos de 
ameaça Cu violaçâo de direitos de crianças e adolescentes que flãO 
puderam ser solucionados em virtude de falhas na estrutura de atendimento a 
criança e ao adolescente no municipio, efetuando sugestöes para melhoria das 
condiçöes de atëndirnento, seja através da adequação de órgâos e serviços 
püblicos, seja através de criaçâo e ampliaçäo de programas de atendimento, 
nos moldes do previsto nos artigos 88, inciso III, 90, 101, 112 e 129, da Lei 
no 8.069, de 13 de julho de 1990 Estatuto da Criança e do Adolescente; 

VIII - enviar mensalmente ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente e a Secretaria Municipal de Assistência Social a qual esté 
ligado administrativamente, a relaçäo.de frequência e a escala de sobreaviso 
dos membros do Conselho Tutelar, 

IX- encaminhar ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente e a Secretaria Municipal de Assistência Social a qual estâ 
ligado administrativamente, cam antecedência minima de 15 (quinze) dias os 
pedidos de Iicença dos membros do Conselho Tutelar, com as justificativas 
devidàs; 

X - encaminhar ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente e a Secretaria Municipal de Assistência Social a qual esté 
ligado administrativamente, ate o dia 31 (trinta e urn) de janeiro de cada ano 
a escala de férias dos membros do Conselho Tutelar e funcionários lotados no 
Orgâo; 
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XI - prestar as contas relativas a atuaçào do Coriselho Tutelar peranteo 
Conseiho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, anualmente ou 
sempre que solicitado; 

XV 	- exercer outras àtribuiçOes, necessárias para o born 
funcionamerito do Conselho Tutelar. 

SUB-sEçAo ii 
Do Colegiado do Coñselho Tutelar: 

ARTIGO 45 0 Colegiado do Conselho Tutelar e composto par todos os 5 
(cinco) membros do orgâo em exercicio, competindo-Ihe 

- exercer as atribuiçöes conferidas ao Conselho Tutelar pela Lei n° 
8.069, de 13 de jutho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente e por 
esta Lei, decidindo quanta a aplicacão de medidas de protecãb a crianças, 
adolescentes e famItias e zetando para sua execuçâo imediata e eficácia plena; 

II - opinar, par solicitaçâo de qualquer dos integrantes do Conselho 
Tutelar, sabre matéria relativa a autonomia do Consetho Tutelar, bem coma 
sabre outras de interesse institucionat, 

III - propor ao Coordenador administrativo do Conselho Tutelar a criaçâo 
de cargos e serviços auxittares, modtficaçöes no regimento interno e 
providências relacionadas ao desempenho das funçöes instituctonais, 

IV - eleger o Coordenador administrativo do Conselho Tutelar; 

V - destituir o Coordenador administrativo do Conselho Tutelar, em caso 
de abuso de poder, conduta incompatIvel ou grave omissâo nos deveres do 
cargo, assegurada ampla defesa; 

VI - elaborar e aprovar o regimento interno do Conselho Tutelar; 

PARAGRAFO UNICO. As decisöes do dolegiado serâo motivadas e 
comunicadas aos interessados, sem prejuizo de seu registro em arquivo 
próprio, pelo prazo mInimo. de 18 (dezoito) anos. 

SUS-SEçAO xii. 
Dos Serviços Auxiliares do Conseiho Tutelar 

ARTIGO 46: 0 Conselho Tutelar deverá contar com um quadro de 
servidores municipais destinados a fornecer ao órgo o suporte técnico e 
administrativo necessário ao exercIcio de suas atribuiçöes. 
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PARAGRAFO UNICO. Caso não disponha de equipe técnica própria, deverâ 
ser promovida a integraçäo operacional entre o Conseiho Tutelar e os setores 
de saüde, educaçâo e assistência social do municIpio, de modo que os 
profissionais que neles atuam possam ser acionados sempre que necessário, 
fornecendo o suporte técnico interdisciplinar respectivo corn a mais absoluta 
prioridade.. 

SEçAO vi 
DO FUNCIQNAMENTO DO CONSELHO TUTELAR 

ARTIGO 47: As atribuiçöes inerentes ao Conselho Tutelar sâo exercidas pelo 
Colegiado, sendo as decisöes tornadas por rnaioria de votos dos presentes 

PARAGRAFO UNICO. As medidas de carâter emergencial tornadas durante os 
periodos de sobreaviso seräo comunicadas ao colegiado no prirneiro dia átil 
imediato, para ratificação ou retificaçäo do ato, conforme o caso, observado o 
disposto no caput do dispositivo. 

ARTIGO 48 0 Conselho Tutelar funcionara ern local de facil acesso a 
populaçâo, no respectivo território de abrangéncia, devendo o municIpio 
disponibilizar instalaçöes fisicas adequadas, corn acessibilidade arquitetônica e 
urbanistica e que garanta o atendimento individualizado e sigilo de crianças, 
adolescentes e farnilias. 

PARAGRAFO UNICO. Compete ao órgâo municipal ao qual o Conselho Tutelar 
estiver administrativamente vinculado disponibilizar equiparnentos, materials, 
velculos, servidores 

I

rnbnicipais, prevendo inclusive suporte técnico 
interdisciplinar para avaliaçâo preliminar é atendirnento de criariças, 
adolescentes e famIlias, em quantidade e qualidade suficientes para a garantia 
da prestaçâo do serviço póblico. 

ARTIGO 49: 0 horârio de funcionamento do Conselho Tutelar é das 8h as 
17h, com atendimento ao püblico das 8h30min as 17h ininterruptamente, de 
segunda a sexta-feira em local designado. 

10. 0 atendirnento no periodo noturno e em dias nâo citeis sera' realizado 
na forma de sobreaviso, corn direito a compensação das horas excedentes. 
Nos casos de atendimento comprovado durante o periodo de sobreaviso, tal 
forma de cornprovação deve estar descrita no regimento interno do Conselho 
Tutelar. 

§ 20 Todos os membros do Conselho Tutelar deverâo ser subrnetidos a 
mesma' carga horária sernanal de atividades, bem como a idénticos perlodos 
de sobreaviso, proibido qualquer tratamento desigual. 
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§ 30 0 disposto no parágrafo anterior não impede a divisâo de tarefas 
entre as membros do Conseiho Tutelar, para fins de realizaçâo de diligências, 
fiscalizaçâo de entidades e prograrnas e outras atividades externas, sem 
prejuIzo do carâter colegiado dasdecisöes. 

ARTIGO 50: 0 Conselho Tutelar, coma órgâo colegiado, deverâ realizar, no 
mmnimo, uma reuniào ordinária sernanal, corn a presença de todos as 
conselheiros para estudos, análises e deliberaçöes Sabre as casos atendidos, 
sendo as suas discussöes Iavradas em ata, sern prejuIzo do atendimento 
ao püblico. 

§ 10. Havendo necessidade, serâo realizadas tantas reuniöes 
extraordinárias quàntas forem necessárias para assegurar a célere e eflcaz 
atendimento da populaçâo. 

§ 20  As decisöes serâo tomadas par maicria de votos dos presentes 

ARTIGO 51: Cabe ao Poder Executivb Municipal fornecer ao Conseiho Tutelar 
as meios necessârios para registro e sistematizaçâo de informaçäes 
relativas as demandas e deficiências na estrutura de atendimento a 
populaçâo infanto-juvenil local; podendo para tanto utilizar o Sistema de 
Informação para a Infância e Adolescêncià - SIPIA - ou equivalente. 

ARTIGO 52: Ocorrendo vacância ou afastamento de qualquer membro do 
Conselho Tutelar titular, independenternente das razôes, a Consetho Municipal 
dos Direitos da Criança é do Adolescente deverá convocar irnediatarnente a 
primeiro suplente para ô preenchirnento da vaga. 

§ 10 . Os membros do Conselho Tutelar suplentes serâo convocados de 
acordo corn a ordem de decrescente de votação. 

§ 20. No caso da inexistência de suplentes, a qualquer tempo deverâ a 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adotescente realizar a processo 
de escolha suplementar para o preenchimenta das vagas respectivas. 

§ 30 0 mandato dos Conselheiros eleitos na forma prevista no parâgrafo 
anterior se encerrarâ na mesma data que a restante do colegiado. 

§ 40 . 0 suptente canvocado para assumir a cargo de membro do Conselho 
Tutelar receberé remuneraçâo proporcional aos dias em que atuar no Orgào, 
sem prejuIzo da remuneração dos titulares, quando dos afastamentos legais, 
tais como gozo de licenças e férias regularnentares. 

.SEçAO VII 
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DO PROCESSO DE ESCOLHA DOS 
MEMBROS DO CONSELHO 

TUTELAR 

ARTIGO 53: Os membros do Conseiho Tutelar serão escolhidos em sufrágio 
universal e direto, pélo voto facultativo e secreto dos eleitores maiores de 16 
(dezesseis) anos, em pleitocoordenado e sob a responsabilidade do conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adotescente, mediante fiscalização do 
representante do Ministério Püblico. 

§ 10 . A eleiçâo seré conduzida pelo Conseiho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, tomando-se por base o disposto na Lei n° 9.709, de 
18 de novembro de 1998, corn a coIaboraço da Justiça Eleitoral, mediante 
pleito realizado sirnultaneamente em todo o territorio nacional no primeiro 
domingo de outubro do ano seguinte ao da eleiçâo presidencial 

§ 20. As cañdidaturas devem ser individuais, vedada a composiçäo de 
chapas ou a vinculaçâo a partidos politicos. 

§ 30 0 eleitor podera votar em apenas um candidato 

ARTIGO 54 Os 05 (cinco) candidatos mais votados serão diplomados 
membros do Conselho Tutelar titulares, para um mandato de 04 (quatro) anos, 
permitida uma reeleiçâo 

§ 10  Os demais candidatos que receberem votos serâo diplomados 
membros do Conselho Tutelar suplentes, pela ordem de vôtação. 

§ 20 Somente o efetivo exercicio da funçâo de rnernbro do Consetho 
Tutelar por periodo, consecutivo ou nâo, superior a rnetade do mandato, sera 
cornputado para fins de incidência do impedimento legal a reeleição. 

§ 30. Para fins da reeleiçâo de que trata o parégrafo anterior, a base de 
catculo para determinaçâo do periodo consecutivo ou nâo, sera dos dias de 
efetivo exercIcio, acrescido das eventuais faIths justificada ou näo, feriado, 
ponto facultativo, descanso rernunerado, eventual férias e convôcação 
decorrente da lei. 

ARTIGO 55: 0 processo de escolha inicia-se corn a pubticaçäo do edital de 
cbnvocáção para o pleito e registro das candidaturas, terá infcio 06 (seis) 
meses antes do término do mandato dos membros do Conselho Tutelar ern 
exercfcio. 

ARTIGO 56: 0 Conselho Municipal dos Direitos da Criança. e do Adotescente, 
corn o apoio da Justiça Eleitoräl, dará ampla divulgaçäo ao processo de escolha 
para o Conselho Tutelar, mediante pubticaço do editat para registro de 
candidaturas na mEdia escrita local, afixação em locais de arhplo acesso ao 
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püblico, chamadas nas redes de radio, assim como em sitios eletrônicos dos 
órgäos püblicos, sern prejuizo de outras formas de divulgaçâo. 

PARAGRAFO UNICO. 0 edital deverá conter, entre outros, a relaçäo dos 
requisitos legais a candidatura, Os documentos a serem apresentados 
pelos candidatos, as regras da campanha e o calendârio de todas as 
fases do certame. 

SEcAO VIII 
DOS REQUISITOS E DO REGISTRO DA CANDIDATURA 

ARTIGO 57: Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar, seräo 
obedecidos, alem dos criterios estabelecidos no artigo 133 da Lei 8.069, de 13 
de juiho de 1990- Estatuto da Criança e do adolescente, Os seguintes 
requisitos: 

I- Idade superior a 21 (vinte e urn) anos; 
II- Residir no municipio ha mais de 02 (dais) anos; 
III- Estar em gozo dos direitos politicos, 
IV- Escolaridade minima de ensino medio completo, 
V- Experiência minima de 1(um) ano na defesa dos direitos da criança e do 

adolescente ou curso de especializaçào em materia da infância e 
juventude com carga horãria minima de 360 (trezentos e séssenta) 
horas; 

VI- Aprovaçâo em prova escrita sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente com nota igual ou superior a 6 (seis). 

PARAGRAFO UNICO: Fica obrigatória a participaçâo em curso preparatório 
sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, corn duração de 16 (dezesseis) 
horas, de todos os candidatos, inclusive dos que estiverem concorrendo a 
reeleiçäo, com frequência e aproveitamento mInirnos de 75% (setenta e cinco 
por cento), sob pena de desclassificaçäo. 

ARTIGO 58: 	0 processo para escolha do Conselho Tutelar sera' 
discipliriado mediante resolução do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente, nos terrnos desta Lei. 

ARTIGO 59: 	0 pedido de registro deverá ser formulado através de 
requerirnento protocolado junto ao Conselho Municipal dos Direitos daCriança e 
do Adolescente; devidarnente instruldo corn os documentos necessârios a 
cornprovação dos requisitos estabelecidos no Artigo 57, desta Lei, abrindo-se 
vista pelo prazo de 5 (cinco) dias áteis ao representante do Ministério Páblico 
para interpor eventuais impugnaçöes 6 candidatura. 
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PARAGRAFO UNICO: Ocorrendo impugnaçâo, dela deverá ser intimado o 
candidato para apresentar sue defesa no prazo de 2 (dois) dias üteis, 
competindo ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, em 
igual prazo, relatar a decisâo a respeito. 

ARTIGO 60: 	Esgotado a prazo pare registro des candidaturas e uma vez 
julgado as impugnaçöes suscitadas pelo representante do Ministério Püblico, a 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, providenciará a 
publicação de Edital local, contendo o nome de todos as candidatos registrados 
e fixando o prazo de 3 (três) dies óteis, contados da publicaçäo, para 
impugnaçâo por qualquer eleitor. 

§ 1 0- Ocorrendo impugnaçöes, dela sera intimado o candidato pare 
apresentar sua defesa no prazo de 2 (dois) dies üteis, remetendo-se após, os 
autos ao representante do Ministério Páblico pare, em igual prazo, emitir 
parecer. 

§ 20_ A seguir, as autos serào encaminhados ao Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente que, no praza de 3 (três) dies üteis, 
decidirâ a respeito; 

ARTIGO 61: 	As decisôes .prolatadas pelo Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, coricernentes a impugnaçöes de registro de 
candidature de candidatos, seräo irrecorriveis 

ARTIGO 62: Uma vez julgadas as impugnaçöes, a Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, providenciará a publicaçâo de Edital na 
Imprensa local coritendo o nome dos candidatos habilitados ao pleito. 

- 	 sEcAo ix 
DA REALIzAcA0 DO PLUTO 

ARTIGO 63: 	0 processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar 
obedecerá a previsto no artigo 139, § 10 da Lei Federal 8069/90, mediante 
Edital publicado na imprensa local no minima 6 (seis) meses antes do pleito. 

§ 	0 processo eleitoral, de que trata este artigo, obedecerâ ao horário 
definido em todo território nacional. 

§ 20 0 Conselho designará comissöes compostas de 3 (três) membros, 
para integrarem as mesas receptoras dos eleitores. 

§ 3 - A apuraçäo dos votos ocorreré sob a responsabilidade dos membros 
do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e dos 
representantes do Ministério Püblico. 
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ARTIGO 64: E proibida a propaganda por melo de anünciôs luminosos, faixas 
flxas e cartazes em qualquer local póblico ou particular, com exceçâo dos locals 
autorizados pela Prefeitura Municipal, para utilização por todos os candidatos 
em igualdade de condiçöes. 

ARTIGO 65: A cédula a ser utilizada no pleito de escolha dos candidatos, será 
confeccionada pela Prefeitura Municipal, mediante modelo previamente 
aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

PARAGRAFO UNIcO: Poderé ser votado, no máximo 01 (um) candidato, 
sendo considerada anulada a cédula que registrar mais de 01 (urn) candidato. 

ARTIGO 66: 0 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
disporá sobre oslocais de votação, exercIcio do sufrágio e apuração dos votos. 

PARAGRAFO (JNICO: Encerrada a votação, proceder-se-6 imediatamente, a 
apuraçâo dos votos e preenchido o boletirn de urna assinado pelos 
componentes da mesa. 

ARTIGO 67: 0 candidato poderé apresentar impugnaçöes a medida em que os 
votos forem serido apurados cabendo ao Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, pronunciar-se a respeito, proferindo decisâo nâo 
sujeito a recurso. 

sEcAo x 
DA PR0cLAMAcA0, N0MEAcA0 E POSSE DO CONSELHO TUTELAR 

ARTIGO 68: 	Concluida a apuraçäo dos votos, o Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente proclamarâ o resultado, providericiando a 
publicaçâo dos nomes dos candidatos e o numero de sufragio recebidos, na 
Imprensa local. 

§ 10- Os 05 (cinco) primeiros mais votados para o Conselho Tutelar 
seräo considerados escolhidos, ficando os demais, pela ordem de votaçäo como 
suplentes. 

§ 20 - Havendo empate na votaçâo será considerado escolhido o candidato 
mais idoso. 

. 30.. Os membros escolhidos serâo nomeados pelo Prefeito Municipal, 
através de portaria, tomando posse no cargo de Conselheiro de acordo com o § 
20  do artigo 139 da Lei Federal 8069/90. 

§ 40- Ocorrendo vacância no cargo, assumirâ o suplente que houver 
obtido o maior nümero de votos. 
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SEçAO xi 
DA FUNcAO, QuALIFIcAçA0 E DIREITOS SOcIATS 

DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR 

ARTIGO 69: A funçâo de membro do Conseiho Tutelar exige dedicaçäo 
exclusiva, vedado o exerc Icio concomitante de qualquer outra atividade 
püblica ou privada, observado o disposto no artigo 37, incisos XVI e XVII, da 
Constituiçäo Federal. 

ARTIGO 70: A funçâo de membro do Coriselho Tutelar seré remunerada, 
atendidos os critérios de conveniência e oportunidade e tendo como base o 
tempo dedicado ao cargo e as peculiaridades locais, sera fixado na referência 
de (03) vezes o menor salario do funcionalismo publico municipal 

PARAGRAFO UNICO A revisâo da remuneraçâo dos membros do Conselho 
Tutelar far-se-6 observando parâmetros similares aos estabelecidos para o 
reajuste dos demais servidores municipais, sem prejuizo do disposto no 
parágrafo anterior. 

ARTIGO 71 Durante o exercicio do mandato, o membro do Conselho Tutelar 
tera direito a 

I - cobertura previdenciaria, 

II - gozo de ferias remuneradas, apos 12 meses de efetivo exercicio, de 
30 (trinta) dias ininterruptos, sem direito a fracionamento, acrescidas de 1/3 
(urn terço) do valor da remuneraçâo mensal, 

Ill - licença-maternidade, 

IV- licença-patemidade; 

V - gratificaçâo natalina 

§ 10 . 0 rnembro do Conselho Tutelaré segurado obrigatório da Previdência 
Social, na condiçâo de contribuinte individual, na forma prevista pelo artigo 90, 
§15, inciso XV, do Decreto Federal n° 3.048/1999 (Regulamento de Beneficios 
da Previdência Social). 

§ 20. 0 mernbro do Conselho Tutelar licenciado serâ irnediatamente 
substituido pelo suptente eleito que tenha participado da capacitação, 
respeitando a ordem de votaçâo. 

§ 30 Constarâ da lei orçamentária municipal previsäo dos recursos 
necessários ao funcionamento do Conseiho Tutelar, a remuneraçâo e formaçâo 
continuada dos seus membros. 

& 
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sEcAo xxx 
DOS IMPEDIMENTOS 

ARTIGO 72: Sâo impedidos de servir no mesmo Conseiho marido e muiher, 
companheiro e companheira, ascendentes e descendentes, sogro e genro ou 
nora, irmãos, cunhados, durante o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto ou 
madrasta e enteado, seja o parentesco natural, civil inclusive quando 
decorrente de união estâvel ou de relacionamento homoafetivo. 

§ 10 . Estende-se o impedimento do Conselheiro, na forma deste artigo, em 
relaçâo ao Prefeito Municipal, a autoridade judiciária e ao Promotor de Justiça 
corn atribuiçöes na area da infência e da juvéntude, em exercIcio nesta 
Comarca. 

§ 20  A presença de uma das situaçöes previstas no caput do dispositivo 
nâo impede a candidatUra dos interessados, sendo considerado eleito o mais 
votado e ficando os demais impedidos de atuar no mesmo Conseiho Tutelar 
enquanto aquele exercer seu mandato. 

SEcA0 xxix 

DOS DEVERES E vEDAcôES DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR 

ARTIGO 73 SãO deveres dos membros do Conselho Tutelar: 

- manter ilibada condutà püblica e particular; 

II - zelar pelo prestIgio da instituição, por suas prerrogativas e pela dignidade 
de suas funçôes; 

III - indicar os fundamentos de seus pronunciamentos administrativos, 
submetendo sua manifestação a deliberaçâo do colegiado; 

IV - obedecer aos prazos regimentals para suas manifestaçöes e demais 
atribuiçöes; 

V - cornparecer as sessöes deliberativas do Conselho Tutelar e do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, conforme 
dispuser o regimento interno; 

VI - desempenhar, comzelo, presteza e dedicaçâo as suas funçöés; 

VII - declarar-se suspeito ou irnpedido nas hipóteses previstas ná Iegislação; 

VIII - cumprir as resoluçöes, recomendaçöes e metas estabelecidas p e I o 
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Conselho Nacional do Conselho Tutelar; 

IX - adotar, nos lirnites de suas atribuiçöes, as medidas cabIveis em face de 
irregularidade no atendimento a crianças, adolescentes e families de que tenha 
conhecimento ou que ocorra nos serviços a seu cargo; 

X- tratar com urbanidade os interessados, testemunhas, funcionérios e 
auxiliares do Conselho Tutelar e dos demais integrantes do Sistema de Garantia 
dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

XI - residir no âmbito territorial de atuaçâo do Conselho; 

XII - prestar inforrnaçöes solicitadas pelas autoridades püblicas e pessoas 
que tenham legItimo interesse no caso, observado o disposto nesta Lei e o 
artigo 17, da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatutoda Criança e do 
Adolescente; 

XIII - identiflcar-se nas manifestaçöes funcionais; 

XIV - aten&r aos interessados, a qualquer mornento, nos casosurgentes. 

§ 10 . Em qualquer caso, a. atuaçâo do membro do Conselhô Tutelar deve 
ser voltada a. defesa e prornoçâo de todos as direitos fundamentals d e que 
crianças e adolescentes sâo titulares, corn a estrita observância das norrnas e 
princIpios defihidos nesta lei e na Lei n°.8.069, de 13 de julho de 1990 - 
Estatuto da Criança e do Adolescente, corn vista a proteçâo integral que Ihes é 
devida. 

§ 20. Pare efeito do disposto neste artigo, so considerados interessados 
os pals ou responsâvel legal pela criança ou adolescente atendida, bem como 
os destinatários des medidas aplicadas e des requisiçöes de serviço efetuadas. 

ARTIGO 74: E vedado ao rnembrp do Conselho Tutelar: 

I - receber, a qualquertItulo e sob qualquer pretexto, vantagem pessoal de 
qualquer natureza; 

II - exercer qualquer outra funçâo püblica ou privada, observado o disposto 
no artigo 37, incisos XVI e XVII, daConstituiçâo Federal; 

III - utilizar-se do Conseiho Tutelar. pare propaganda eleitoral ou para o 
exerciclo de qualquer atividade politico-partidária; 

IV - ausentar-se da sede do Conselho Tutelar durante o expediente, salvo 
quando; em diligéncias. e outras atividades externas definidas pelo colegiado ou 
por necessidade do serviço; 

V - recusar fé a documento pUblico; 
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VI - opor resistência injustiflcada ao andamento do serviço; 

VII - delegar a pessoa que nâo seja membro do Conselho Tutelar o 
desempenho da atribuiçâo de sua responsabilidade; 

VIII 	- valer-se da funçâo para lograr proveito pessoal ou de outrem; 

IX- receber comissöes, presentes ou vantagens de qualquer espécie, em 
razâo de suas atribuiçöes; 

X - proceder de forma desidiosa; 

XI - exceder-se no exercIclo da funçäo, abusando de suas atribuiçöes 
especIficas; 

XII - aplicar medidas a crianças, adolescentes, pals ou responsável sem a 
prévia discussâo e decisäo do colegiado, salvo em situaçöes emergenciais, ou 
por ocasiào do atendiniento em regime de sobreaviso, que serão submetidas 
em seguida ao referendo do colegiado, 

XIII - descumprir os deveres funcionais previstos nesta Lei. 

SEcAO xiv 
DAS SANçÔES E DO PROCESSO ADMINISTRATIVO CONTRA 

MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR 

ARTIGO 75: Constituem penalldades administrativas aplicáveis aos membros 
do Conselho Tutelar: 

I - advertência; 

II - suspensâo do exercfcio da funçâo, sern direito a remuneraçào, pelo 
prazo máximo de 90 (noventa) dias; 

III - perda do mandato 

ARTIGO 76: Na aplicaçâo das penalidades, deverâo ser consideradas a 
natureza e a gravidade da infragão cometida, os danos que dela provierem para 
a soci6dade ou servigo póblico, os antecedentes no exercIcio da funçâo, assim 
como as circunstâncias agravantes e atenuantes. 

ARTIGO 77: 0 membro do Conselho Tutelar poderá,a qualquer tempo, ter seu 
mandatO suspenso ou cassado, no caso de descumpriniento de suas 
atribuig6es, prática de atos ilfcitos ou conduta. 
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ARTIGO 78: A sindicância e o processo administrativo disciplinar contra 
membro do Conseiho Tutelar observarâo, no que couber, o disposto na Lei 
Municipal no 4309 de 15 de setembro de 2015, que dispöe sobre Processos 
Administrativos, incluindo processos disciplinares referentes aos servidores 
páblicos municipais. 

ARTIGO 79: Perderé o mandato o Conselheiro por: 

I- Renóncia; 

II- Nâo comparecimento a 06 (seis) sessöes consecutivas ou a 12 (doze) 
alternadas do Colegiado, no mesmo mandato; 

III- Posse em outro cargo, emprego ou funçâo publica ou privada 
rem u n era d a, 

IV- Aplicaçâo de sançâo administrativa de destituição da funçâo; 

V- Transferência deresidência ou domicIlio para outro municIpio; 

VI- Conderiaçâo por sentença transitada em julgado pela prãtica de crime 
ou ato de improbidade administrativa que comprometa a sua idoneidade moral. 

VII- Falecimento 

§ 1 0  A perda do mandato sera decretada pelo Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, mediante provocaçâo do Ministério Püblico ou de 
qualquer munIcipe .oü interessado, assegurada ampla defesa, nos termos do 
regimento interrio. 

§ 2 0  0 suplente sera convocado pelo Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, a assumir funçâo no Conselho Tutelar nos casos de 
vacância ou licença do titular e durante o efetivo exercIcio da funçâo, terá 
direito a remuneraçäo. 

§ 30 : 0 suplente convocado deveré assumir no prazo de 10 (dez) dias, sendo 
que eventual dilaçâo desse prazo, ocorrerà por. expressa autorizàção do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

SEcAOXV 
DAS DIsPosIcöEs GERMS, FINAlS E TRANSITÔRIAS 

ARTIGO 80: Fica o Poder Executivo autorizado a dispor sobre o local de 
funcionamento do ConseIho Municipal dos Direitos da Cniança e do Adolescente, 
bern como do Conselho Tutelar, podendo para esse Jim realizar as despesas que 
se tornarem necessânias para a seu funcionamento, colocando 6 disposiçäo 

L 
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desses órgäos os meios necessários ao seu regular funcionamento e 
cumprimento de suas atribuiçöes. 

ARTIGO 81: 	Os investimentos necessários a impiementaçâO das açöes 
decorrentes desta Lei devem correr a conta de dotaçöes orçamentârias próprias 
aiocadas no àrçamento Municipal, devendo o Poder Executivo proceder aos 
ajustes qüe se fizerem necessários, especialmente no que diz respeito a 
adequaçâo das açöes ao Piano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a 
Lei Orçamentária Anual. 

ARTIGO 82: Fica mantido para todos fins, os direitos e obrigaçöes dos atuais 
membros do Conselho Tutelar, decorrentes da iegislacâo em vigor na época da 
nomeaçâo e posse ate o termino do respectivo mandato 

ARTIGO 83 Esta Lei entra em vigor na data de sua pubiicação, revogando-se 
as disposiçöes em contrario, em especial a Lei no 2919 de 07 de maio de 2004; 
a Lei n° 2930 de 04 de junho de 2004; a Lei no 3301 de 18 de outubro de 
2007; a Lei no 3833 de 06 de setembro de 2011 e a Lei no 4055 de 07 de 
maio de 2013. - 

Jardinopolis, 26 de fevereiro de 2019. 
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Presidente 
Câniara Municipal de Jardin oil 

REGISTRADO B PIJBLICADO na Secretaria da Câmara Municipal de Jardinópolis-
SP, aes vinte e seis dias do més de fevereiro de 2019. 

André Lujz 
1' Sec 

Câmara Municipal de 
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